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APELAÇÃO  CÍVEL  –  EXECUÇÃO  FISCAL  –
CANCELAMENTO  DA  DISTRIBUIÇÃO  POR
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DAS DESPESAS DE
INGRESSO  -  IRRESIGNAÇÃO  DA  FAZENDA
ESTADUAL  –  PROCEDÊNCIA  –  DECISÃO  DO
CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA
DETERMINANDO  QUE  O  TRIBUNAL
PROVIDENCIE  O  PAGAMENTO  ANTECIPADO
DAS DESPESAS DE DILIGÊNCIAS DOS OFICIAIS
DE  JUSTIÇA  QUANDO  O  PEDIDO  SEJA
FORMULADO  PELA  FAZENDA  PÚBLICA  –
PROVIMENTO DO APELO.

Há  de  ser  reformada  a  decisão  vergastada,  devendo ser
adotada a decisão  proferida  no  Pedido  de  Providências  nº
0003449-97.2017.2.00.0000, porquanto neste decisum o CNJ
determinou que o “TJPB providencie o pagamento antecipado
das despesas de diligências dos oficiais de justiça formuladas
pela  Fazenda  Pública,  independentemente  das  fontes  de
custeio adotadas”.

Vistos etc.

Trata-se  de  APELAÇÃO  CÍVEL interposta pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA, inconformado com a sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da
5ª Vara da Comarca de  Sousa que, nos autos da Ação de Execução Fiscal nº
0003844-30.2014.815.0371  ajuizada  contra  Darci  Tavares  Sousa  Dantas,
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determinou o cancelamento da distribuição do processo,  ante  a  ausência  de
pagamento de despesas de ingresso no prazo legal, fl. 38/39-verso.

Irresignado,  o Estado da  Paraíba  aviou  o  presente  recurso,
arguindo, em suma, que: 

1)  “O Superior  Tribunal  de  Justiça-STJ  vem  reconhecendo  a
validade e plena aplicabilidade da Resolução n° 153/2012 do CNJ, entendendo
que caberia aos Tribunais de Justiça incluírem em suas propostas orçamentárias
as diligências dos oficiais, quando requeridas pelo Ministério Público, Fazenda
Pública ou beneficiários da Justiça Gratuita”;

2) Apresenta-se  “ilegítima  a  distinção  prejudicial  atribuída  ao
Estado-Agravante (comparando com os feitos da DPE e MPE que não sofrem
paralisação e estão no mesmo contexto fático e jurídico), configurando violação
à isonomia entre as funções estaduais essenciais à justiça, bem como violação à
Separação entre os Poderes e ao princípio da Autonomia Orçamentária”;

3) “deve-se aplicar  a recente decisão do CNJ, datada de 30/05/2-
17, no PP nº 0003449-97.2017.2.00.0000”

Com tais considerações, pugnou pela antecipação dos efeitos da
tutela  recursal,  para  que  se  determine  o  prosseguimento  imediato  do  feito
executivo, autorizando-se o cumprimento dos mandados da específica execução
fiscal,  independentemente  de  qualquer  outro  recolhimento  de  diligências
oficiais, até o julgamento final do recurso. No mérito, pleiteou o provimento do
apelo.

Não houve contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça  pugnou
pelo prosseguimento do feito sem manifestação de mérito, por não vislumbrar
interesse público que tornasse necessária a intervenção Ministerial. 

É o relatório.

Voto.

Insurge-se,  o  apelante,  contra  sentença que  determinou  o
cancelamento da distribuição do processo, ante a ausência de pagamento de
despesas de ingresso no prazo legal, fl. 38/39-verso.
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Ab initio, registro que nos termos do artigo 39 da Lei nº 6.830/80 e
91  do  CPC/2015,  a  Fazenda  Pública  é  isenta  do  pagamento  de  custas
processuais, gozando, ainda, da prerrogativa de pagar, somente ao final da lide
e caso vencida, as despesas dos atos realizados a seu requerimento. Confira-se:

LEF,  Art.  39  -  A Fazenda  Pública  não  está  sujeita  ao
pagamento de custas e emolumentos. A prática dos atos
judiciais de seu interesse independerá de preparo ou de
prévio depósito.
Parágrafo  Único  -  Se  vencida,  a  Fazenda  Pública
ressarcirá  o  valor  das  despesas  feitas  pela  parte
contrária.

CPC,  Art.  91.  As  despesas  dos  atos  processuais
praticados  a  requerimento  da  Fazenda  Pública,  do
Ministério  Público  ou  da  Defensoria  Pública  serão
pagas ao final pelo vencido. 

Ocorre que, consoante entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça (REsp nº 1.144.687/RS), proferido sob a sistemática dos Recursos Repetiti-
vos, “a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das
despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza
a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o trans-
porte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligên-
cias em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal”. 

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  ARTIGO
543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA NO
JUÍZO  FEDERAL.  PENHORA  E  AVALIAÇÃO  DE
BENS  DO  EXECUTADO.  EXPEDIÇÃO  DE  CARTA
PRECATÓRIA.  POSSIBILIDADE.  AUTARQUIA
FEDERAL.  ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS COM O
DESLOCAMENTO/CONDUÇÃO  DO  OFICIAL  DE
JUSTIÇA  PARA  CUMPRIMENTO  DE  CARTA
PRECATÓRIA. CABIMENTO.
[...]
5. A União e suas autarquias são isentas do pagamento
de  custas  dos  serviços  forenses  que  sejam  de  sua
responsabilidade, ex vi do disposto no caput do artigo
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39, da Lei 6.830/80, verbis: "Art. 39 - A Fazenda Pública
não  está  sujeita  ao  pagamento  de  custas  e
emolumentos.  A  prática  dos  atos  judiciais  de  seu
interesse  independerá  de  preparo  ou  de  prévio
depósito.  Parágrafo  Único  -  Se  vencida,  a  Fazenda
Pública ressarcirá o valor das despesas feitas pela parte
contrária."
6. O artigo 27, do CPC, por seu turno, estabelece que "as
despesas  dos  atos  processuais,  efetuados  a
requerimento  do  Ministério  Público  ou  da  Fazenda
Pública, serão pagas ao final, pelo vencido".
7.  Entrementes,  a isenção do pagamento de custas e
emolumentos e a postergação do custeio das despesas
processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC),
privilégios  de  que  goza  a  Fazenda  Pública,  não
dispensam o pagamento antecipado das despesas com
o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais,
ainda  que  para  cumprimento  de  diligências  em
execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal.
8. É que conspira contra o princípio da razoabilidade a
imposição  de  que  o  oficial  de  justiça  ou  o  perito
judicial arquem, em favor do Erário, com as despesas
necessárias para o cumprimento dos atos judiciais.
9. A Súmula 190/STJ, ao versar sobre a execução fiscal
processada  perante  a  Justiça  Estadual,  cristalizou  o
entendimento de que: "Na execução fiscal, processada
perante a justiça estadual, cumpre a fazenda publica
antecipar  o  numerário  destinado  ao  custeio  das
despesas com o transporte dos oficiais de justiça."
10.  O  aludido  verbete  sumular  teve  por  fundamento
tese esposada no âmbito de incidente de uniformização
de jurisprudência, segundo a qual: "Na execução fiscal,
a  Fazenda  Pública  não  está  sujeita  ao  pagamento  de
custas  e  emolumentos;  já  as  despesas  com transporte
dos oficiais de justiça, necessárias para a prática de atos
fora  do  cartório,  não  se  qualificam  como  custas  ou
emolumentos,  estando  a  Fazenda  Pública  obrigada  a
antecipar  o  numerário  destinado  ao  custeio  dessas
despesas. Uniformização de jurisprudência acolhida no
sentido de que, na execução fiscal, a Fazenda Pública
está obrigada a antecipar o valor destinado ao custeio
de  transporte  dos  oficiais  de  justiça."  (IUJ  no  RMS
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1.352/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção,
julgado em 26.02.1997)
11.  A  Primeira  Seção,  em  sede  de  recurso  especial
representativo  de  controvérsia,  consolidou
jurisprudência no sentido de que: (i) "A isenção de que
goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de
Execuções Fiscais,  está adstrita às custas efetivamente
estatais,  cuja  natureza  jurídica  é  de  taxa  judiciária,
consoante  posicionamento  do  Pretório  Excelso  (RE
108.845), sendo certo que os atos realizados fora desse
âmbito,  cujos   titulares  sejam  pessoas  estranhas  ao
corpo funcional do Poder Judiciário, como o leiloeiro e
o    depositário,  são  de  responsabilidade  do  autor
exequente,  porquanto  essas  despesas  não assumem a
natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma
insculpida  no  art.  39,  da  LEF.  Diferença  entre  os
conceitos de custas e despesas processuais."; e que (ii)
"de acordo com o disposto no parágrafo único art. 39 da
Lei 6.830/80, a Fazenda Pública, se vencida, é obrigada a
ressarcir a parte vencedora no que houver adiantado a
título  de custas,  o  que se coaduna com o art.  27,  do
Código de Processo  Civil,  não havendo,  desta  forma,
riscos  de se  criarem prejuízos  à  parte  adversa com a
concessão  de  tal  benefício  isencional."  (REsp
1.107.543/SP, julgado em 24.03.2010).
12. Ocorre que, malgrado o oficial de justiça integre o
corpo  funcional  do  Poder  Judiciário,  a  ausência  de
depósito  prévio  do valor  atinente  às  despesas  com o
deslocamento  necessário  ao  cumprimento  do  ato
judicial  implica  na  oneração  de  terceiro  estranho  à
relação jurídica processual instaurada entre a Fazenda
Pública  e  o  devedor,  o  que,  notadamente,  não  se
coaduna com o princípio constitucional da legalidade
(artigo 5º, II,  da Constituição da República Federativa
do Brasil: "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de
fazer alguma coisa senão em virtude de lei").
[...]
15.  Destarte,  ainda  que  a  execução  fiscal  tenha  sido
ajuizada na Justiça Federal (o que afasta a incidência da
norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 9.289/96), cabe à
Fazenda  Pública  Federal  adiantar  as  despesas  com o
transporte/condução/deslocamento  dos  oficiais  de
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justiça necessárias ao cumprimento da carta precatória
de penhora e avaliação de bens (processada na Justiça
Estadual),  por  força  da  princípio  hermenêutico  ubi
eadem ratio ibi eadem legis dispositio.
16. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao
regime do artigo  543-C,  do CPC,  e  da Resolução STJ
08/2008.
(STJ;  REsp  1144687/RS;  Rel.  Ministro  Luiz  Fux;
Primeira Seção; julgado em 12/05/2010; DJe 21/05/2010)

Tal posicionamento, inclusive, já se encontrava sumulado no STJ
(Enunciado nº 190), no que concernia às execuções fiscais estaduais, caso dos
autos. 

Súmula 190/STJ: Na execução fiscal, processada perante
a justiça estadual,  cumpre a Fazenda Pública antecipar
o numerário destinado ao custeio das despesas com o
transporte dos Oficiais de Justiça.

Sendo assim, as despesas  relativas ao transporte dos Oficiais de
Justiça  para  cumprimento  das  diligências  não  estão acobertadas  pela
prerrogativa de isenção das custas processuais, da qual goza a Fazenda Pública.
Pelo  contrário,  na  esteira  do  entendimento  do  STJ,  cumpre-lhe  pagar
antecipadamente  tal  verba,  eis  que  “as  despesas  com transporte  dos  oficiais  de
justiça, necessárias para a prática de atos fora do cartório, não se qualificam como custas
ou emolumentos”.

Ocorre que, no ano de 2012, o CNJ – Conselho Nacional de Justiça
expediu a Resolução nº 153, a qual em seu artigo 1º determina que “os Tribunais
devem  estabelecer  procedimentos  para  garantir  o  recebimento  antecipado  do  valor
necessário para o custeio de diligência nos processos em que o pedido seja formulado
pela  Fazenda  Pública,  Ministério  Público  ou  beneficiário  da  assistência  judiciária
gratuita, pelo oficial de justiça”.

No âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba,  ao longo dos anos,
vários convênios foram firmados com a Fazenda Pública Estadual com o fito de
operacionalizar o pagamento antecipado das supraditas diligências. De maneira
que, enquanto vigente/adimplente o convênio, os atos judiciais requeridos pela
Fazenda  eram  normalmente  executados.  Contudo,  expirado  o  convênio  ou
havendo  atraso  no  seu  pagamento,  os  mandados  eram  devolvidos,  sem
cumprimento, pelos Oficiais de Justiça.
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Entretanto,  insatisfeito com tal  sistemática,  o  Estado da Paraíba
ajuizou Pedido de Providências nº 0003449-97.2017.2.00.0000 junto ao Conselho
Nacional de Justiça,  no qual  asseverou  “que os oficiais  de justiça vinculados ao
TJPB não estão cumprindo mandados judiciais, sobretudo os expedidos em execuções
fiscais, ao fundamento de inexistência de pagamento prévio das despesas de diligências.
[...]  que estes servidores percebem indenização de transporte para o exercício de seu
mister, no valor de R$ 1.700,00 a R$ 2.790,18 mensais, razão pela qual não podem se
furtar  a  cumprir  determinação  judicial.  Eventual  recolhimento  pelo  Estado  […]
configura bis in idem”.

Ao  apreciar  o  supradito  Pedido  de  Providências,  o  Conselho
Nacional de Justiça proferiu decisão nos seguintes termos:

[…]
Por fim, no que diz respeito ao cerne da controvérsia
colocada nestes autos, qual seja, a exigência do prévio
recolhimento de despesas de diligências dos oficiais de
justiça  pela  Fazenda  Pública,  tem-se  que  a  condição
imposta pelo Tribunal paraibano para o cumprimento
de mandados judiciais não encontra respaldo legal. Ao
revés, deve ser cessada em atendimento aos preceitos
da Resolução CNJ 153/2012 que impõe aos tribunais o
dever  de  garantir  o  recebimento  antecipado do valor
necessário ao custeio dos oficiais de justiça, nas ações
judiciais que envolvam a Fazenda Pública. Confira-se:
[…]
Embora a sistemática adotada pelo TJPB para o custeio
de diligências dos servidores possua diversas fontes (PP
0006469-38.2013.2.00.0000[5]),  dentre  os  quais  se
destaca(ou)  convênio  celebrado  com  a  Procuradoria
Geral da Paraíba, certo é que as determinações judiciais
não  podem  ser  obstaculizadas  por  insucessos  em
ajustes  firmados.  O  Tribunal  deve  providenciar  o
pagamento antecipado das despesas de diligências dos
oficiais de justiça nos processos em que o pedido seja
formulado  pela  Fazenda  Pública,  independentemente
das fontes de custeio engendradas pela Corte.[…]
Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido
para determinar ao TJPB que providencie o pagamento
antecipado das despesas de diligências dos oficiais de
justiça  formuladas  pela  Fazenda  Pública,
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independentemente das fontes de custeio adotadas pela
Corte para fazer frente às despesas.[…]

A decisão do Conselho Nacional de Justiça no prefalado Pedido de
Providências é  expressa  e  inequívoca,  assentando-se  na  seguinte  premissa:
requerendo, a Fazenda Pública, diligência cuja realização seja de competência
do  Oficial  de  Justiça,  incumbe ao  Tribunal  providenciar  o  pagamento
antecipado  (ao  meirinho)  das  despesas  inerentes  à  prática  do  ato,
independentemente das fontes de custeio adotadas. 

Veja-se  que  não  se  está  a  isentar  o  agravante/exequente  do
pagamento  desta despesa (mas  apenas de  quitá-la antecipadamente como
requisito prévio à realização da diligência), uma vez que no supradito decisum o
CNJ  fez menção,  inclusive, à possibilidade da celebração de convênios para o
seu custeio, ao afirmar que “embora a sistemática adotada pelo TJPB para o custeio
de  diligências  dos  servidores  possua  diversas  fontes  (PP  0006469-
38.2013.2.00.0000[5]),  dentre  os  quais  se  destaca(ou)  convênio  celebrado  com  a
Procuradoria Geral da Paraíba”.

Em  verdade,  o  que  se  extrai  da  determinação  do  Conselho
Nacional de Justiça  é a  operacionalização do procedimento a ser adotado, ou
seja, em tais situações  o Tribunal  deve  pagar antecipadamente a diligência ao
meirinho, de maneira a impedir possíveis entraves para a regular realização das
diligências requeridas pela Fazenda Pública.

Registro,  ainda,  que  a forma  como  o  Tribunal  irá,  na  seara
administrativa,  instrumentalizar  a  questão  relativa  ao  ressarcimento  desta
despesa  pela  Fazenda  Pública  é  matéria  que  transcende  o  julgamento  do
presente recurso. O que não se pode admitir, segundo o entendimento do CNJ,
é que a mera ausência de convênio que regulamente a quitação das diligências
pela  Fazenda  Pública  obste o  regular  andamento  dos  processos  ou  o
cumprimento das determinações judiciais.

Além do  mais,  é de  se  ressaltar  que,  na  hipótese  dos  autos,  a
extinção do feito executivo originário, como determinou o Juiz primevo, frustra
por completo o recebimento do crédito exequendo. 

Analisando  caso  similar,  assim  pronunciou-se  esta  Egrégia
Primeira Câmara Cível:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO
SOBRESTANDO O FEITO EXECUTIVO, A FIM DE SE
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AGUARDAR  O  PRONUNCIAMENTO  DESTE
TRIBUNAL  ACERCA  DO  PAGAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  DOS  OFICIAIS  DE  JUSTIÇA
REQUERIDAS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
EXEQUENTE QUE NÃO PODE SER PREJUDICADO
COM  A  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTAÇÃO  DESTA
CORTE.  PAGAMENTO  ANTECIPADO  DOS
EMOLUMENTOS QUE DEVE SER PROVIDENCIADO
PELO RESPECTIVO SODALÍCIO. PRECEDENTES DO
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. REFORMA DA
DECISÃO  RECORRIDA.  PROVIMENTO  DO
RECURSO INSTRUMENTAL.
-  No  âmbito  do  Procedimento  de  Providências  nº
0003449-97.2017.2.00.0000, em que o Estado da Paraíba
contestou a exigência do Tribunal de Justiça de depósito
prévio pelo ente federativo de custas de diligências dos
oficiais de justiça em processos envolvendo a Fazenda
Pública, o Conselho Nacional de Justiça concebeu que
“tem-se  que  a  condição  imposta  pelo  Tribunal
paraibano para o cumprimento de mandados judiciais
não encontra respaldo legal. Ao revés, deve ser cessada
em  atendimento  aos  preceitos  da  Resolução  CNJ
153/2012 que impõe aos tribunais o dever de garantir o
recebimento antecipado do valor necessário ao custeio
dos oficiais de justiça, nas ações judiciais que envolvam
a Fazenda Pública. (…) Embora a sistemática adotada
pelo TJPB para o custeio de diligências dos servidores
possua  diversas  fontes  (PP 0006469-38.2013.2.00.0000),
dentre os quais se destaca(ou) convênio celebrado com
a  Procuradoria  Geral  da  Paraíba,  certo  é  que  as
determinações judiciais não podem ser obstaculizadas
por  insucessos  em ajustes  firmados.  O Tribunal  deve
providenciar o pagamento antecipado das despesas de
diligências dos oficiais de justiça nos processos em que
o  pedido  seja  formulado  pela  Fazenda  Pública,
independentemente das fontes de custeio engendradas
pela Corte.” Ao final, julgou procedente o pedido “para
determinar  ao  TJPB  que  providencie  o  pagamento
antecipado das despesas de diligências dos oficiais de
justiça  formuladas  pela  Fazenda  Pública,
independentemente das fontes de custeio adotadas pela
Corte para fazer frente às despesas.”
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- Revela-se patente a probabilidade do direito alegado,
tendo  em  vista  que  compete  ao  TJ/PB  adotar  as
providências  para  o  pagamento  dos  oficiais  nas
diligências  requeridas  pela  Fazenda Pública,  que  não
pode vir a ser prejudicada pela demora, insucesso ou
inércia  desta  Corte  na  resolução  dessas  questões.  O
periculum in mora também é evidente, tendo em vista
que a paralisação do feito pode beneficiar o devedor,
em prejuízo  do credor,  que se encontra  impedido de
dar andamento aos atos constritivos da execução.
(TJPB;  Agravo  de  Instrumento  nº  0815131-
36.2017.815.0000;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Juiz Gustavo Leite Urquiza, convocado em
substituição ao Des. José Ricardo Porto;  julgado em 14
de dezembro de 2017)

Sendo assim, há de ser reformada a decisão vergastada, adotando-
se a decisão proferida no Pedido de Providências nº 0003449-97.2017.2.00.0000,
porquanto neste  decisum  o  CNJ  determinou  que  o  “TJPB  ...  providencie  o
pagamento antecipado das despesas de diligências dos oficiais de justiça formuladas pela
Fazenda Pública,  independentemente  das  fontes  de  custeio  adotadas”,  revelando-se
irrazoável a paralisação do processo em razão da inércia da Corte na resolução
da questão.

Prejudicado  o  pedido  de  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  de
mérito.

Pelo exposto,  dou provimento ao recurso,  para determinar que a
execução fiscal retome o seu regular trâmite,  devendo ser observada a decisão
do CNJ no que pertine a necessidade de que o próprio Tribunal providencie “o
pagamento antecipado das despesas de diligências dos oficiais  de justiça”  quando o
“pedido seja formulado pela Fazenda Pública”.

P.I.

João Pessoa, 07 de maio de 2018.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/06
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